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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 102/2016

Recomenda ao Governo que legisle no sentido de permitir que 
a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., possa partilhar com 
o Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente (SEPNA) 
atribuições no âmbito dos crimes ambientais.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que legisle no sentido de permitir que a Agência Portu-
guesa do Ambiente, I. P., possa partilhar com o Serviço de 
Proteção da Natureza e do Ambiente (SEPNA) da Guarda 
Nacional Republicana atribuições no âmbito dos crimes 
ambientais, nomeadamente formando e certificando os 
seus agentes para poderem fazer recolha de provas que 
possuam enquadramento legal.

Aprovada em 15 de abril de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 103/2016

Prorrogação do prazo de funcionamento da Comissão
 Parlamentar de Inquérito ao processo que conduziu à venda

 e resolução do Banco Internacional do Funchal (BANIF)

A Assembleia da República resolve, ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 11.º do Regime Jurídico dos In-
quéritos Parlamentares, aprovado pela Lei n.º 5/93, de 1 de 
março, alterada pelas Leis n.os 126/97, de 10 de dezembro, e 
15/2007, de 3 de abril, e nos termos do n.º 5 do artigo 166.º 
da Constituição, prorrogar o prazo de funcionamento da 
Comissão Parlamentar de Inquérito ao processo que condu-
ziu à venda e resolução do Banco Internacional do Funchal 
(BANIF), por mais 60 dias.

Aprovada em 20 de maio de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 157/2016
de 7 de junho

O Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, que 
definiu o modelo da governação dos instrumentos de 
programação financiados pelos fundos europeus estrutu-
rais e de investimento (FEEI) para o período 2014 -2020, 
procedeu à criação da Rede Rural Nacional (RRN), nos 
termos do disposto no artigo 54.º do Regulamento (UE) 
n.º 1305/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 17 de dezembro de 2013, no âmbito do desenvolvi-
mento rural.

A RRN promove a ligação em rede dos agentes de de-
senvolvimento rural, tendo em vista a divulgação e partilha 
de informação, de experiência e de conhecimento, e a 
cooperação em torno de ações a concretizar com o obje-
tivo de melhorar a aplicação dos programas e medidas de 

política de desenvolvimento rural e a qualificação da inter-
venção dos agentes implicados no desenvolvimento rural.

A Portaria n.º 212/2015, de 17 de julho, veio definir a 
estrutura orgânica da RRN para o período de 2014 -2020, 
bem como a composição e a competência dos seus órgãos.

O Plano de Ação para a Rede Rural Nacional 2014 -2020 
(PARRN) foi homologado pelas autoridades de gestão dos 
três programas de desenvolvimento rural e prevê as áreas 
de intervenção da RRN.

Tendo sido já estabelecidas as regras gerais de finan-
ciamento, pela medida «Assistência Técnica», da área de 
intervenção «Funcionamento da RRN», através da Portaria 
n.º 108/2015, de 14 de abril, importa agora operacionalizar 
o PARRN, dotando -o de um instrumento que estabeleça 
as regras de acesso ao financiamento das operações de-
senvolvidas no âmbito das demais áreas de intervenção 
da RRN.

A presente portaria incide, assim, sobre as áreas de 
intervenção da RRN, cujo financiamento inclui os obje-
tivos de reforço da participação e melhoria da qualidade 
da execução do Programa de Desenvolvimento Rural do 
Continente para o período de 2014 -2020 (PDR 2020), 
bem como a transferência de boas práticas e novos co-
nhecimentos para qualificar a intervenção dos agentes de 
desenvolvimento rural.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Flo-

restas e Desenvolvimento Rural, ao abrigo do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 215/2015, de 6 de outubro, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece o regime de aplicação 
do apoio às operações desenvolvidas no âmbito do plano 
de ação da Rede Rural Nacional (RRN) para o período de 
2014 -2020, financiadas pela medida «Assistência Técnica» 
do Programa de Desenvolvimento Rural do Continente, 
abreviadamente designado por PDR 2020.

Artigo 2.º
Objetivos

Os apoios previstos na presente portaria prosseguem os 
seguintes objetivos:

a) Contribuir para a boa aplicação, acompanhamento e 
avaliação das medidas de política de desenvolvimento rural;

b) Promover a participação e o trabalho conjunto entre 
os agentes do desenvolvimento rural;

c) Transferir boas práticas e novos conhecimentos para 
qualificar a intervenção dos agentes de desenvolvimento 
rural.

Artigo 3.º
Áreas de intervenção

1 — A presente portaria visa apoiar as operações rela-
tivas às seguintes áreas de intervenção da RRN:

a) Divulgação e informação com vista à execução do 
PDR 2020;


